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 Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 12214/2015

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 1 
(um) posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria 
de assistente técnico, área de contabilidade — receita, para a Di-
visão de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e 
Património do Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo 
da Direção -Geral do Património Cultural.
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º, 

ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o pre-
visto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que por despacho do Subdiretor -Geral 
do Património Cultural, Dr. Filipe Campos Silva, de 14 de outubro de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal da Direção-
-Geral do Património Cultural (DGPC), para o desempenho de funções 
na área de contabilidade — receita, na Divisão de Planeamento, Gestão, 
Controlo, Recursos Financeiros e Património do Departamento de Pla-
neamento, Gestão e Controlo, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento na DGPC e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade 
Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), por ter sido temporariamente dispensada, uma vez que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi emitida a declaração de inexistência de trabalhado-
res em situação de requalificação nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação pre-
vista no artigo 37.º da LTFP, regulamentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

5 — Local de trabalho — Palácio Nacional da Ajuda, 1349 -021 Lis-
boa.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, com grau de com-
plexidade 2, de acordo com o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, nomeadamente:

a) Emitir faturas simplificadas, faturas/recibos e recibos referentes 
à receita da DGPC;

b) Solicitar à eSPap, o registo da liquidação e recebimento;
c) Elaborar as declarações de mecenato relativas a donativos em 

espécie e monetários, registo contabilístico, quando se aplicar;
d) Registar as RNAP’S (Guias de reposição não abatidas ao paga-

mento);
e) Conferir a documentação referente à receita mensal dos Serviços 

Dependentes e Serviços Centrais;
f) Solicitar a criação e alteração dos dados mestres de clientes;
g) Identificar os valores não reconciliados pela eSPap;
h) Analisar as contas correntes de clientes e controlar os seus saldos 

devedores;
i) Organizar o arquivo da documentação de receita;
j) Elaborar ofícios e mapas de apoio à Gestão, sempre que necessário.

7 — Perfil valorizado:
Conhecimentos e experiência no exercício de funções na área descrita 

no ponto 6;
Conhecimentos e experiência em GeRFiP;
Capacidade de organização e método de trabalho, iniciativa, autono-

mia, dinamismo, responsabilidade e compromisso com o serviço;
Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa.

8 — Posicionamento remuneratório de referência — 9.ª posição re-
muneratória, nível 14 da TRU, correspondente à remuneração base de 
1.149,99€. Nos termos do preceituado no artigo 38.º da LTFP, a deter-
minação do posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado 
tem lugar após o termo do procedimento concursal, sendo efetuada em 
obediência aos limites impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, pelo que se encontra vedada qualquer valorização 
remuneratória, salvo se o trabalhador estiver integrado em carreira dife-

rente daquela para a qual é aberto o presente procedimento concursal e 
auferir remuneração base inferior à 1.ª posição remuneratória da carreira 
e categoria de assistente técnico, nível 5 da TRU (683,13 €).

9 — Requisitos de admissão:
Os candidatos devem reunir os seguintes requisitos de admissão até 

ao último dia do prazo de candidatura:
9.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida ou encontrar -se em situação 
de requalificação.

9.2 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.3 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade, não 
sendo admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional. A exigência do 12.º ano de 
escolaridade não se aplica aos candidatos já integrados na carreira e 
categoria de assistente técnico.

10 — Impedimentos de admissão:
10.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de requalificação, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal da DGPC idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se pretende o presente procedimento concursal.

10.2 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 
do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão consi-
deradas candidaturas de trabalhadores em funções públicas pertencentes 
a órgãos ou serviços das administrações regionais e autárquicas.

10.3 — Em conformidade com o estipulado pelo n.º 2 do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 dezembro, não podem ser opositores ao 
presente procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) do 
n.º 1 do mesmo artigo 48.º, sem prejuízo do disposto no artigo 30.º do Re-
gulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de 
Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, 
de 15 de dezembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 
de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

11 — Apresentação da candidatura:
11.1 — Prazo — O prazo para apresentação da candidatura é de 

10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

11.2 — Formalização da candidatura — A candidatura deve ser for-
malizada em suporte de papel, mediante o preenchimento obrigatório 
do formulário próprio de candidatura ao procedimento concursal, a 
que se refere o n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 e publicado no Diário 
da República n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio, disponível para download 
na página eletrónica da DGPC, em www.patrimoniocultural.pt.

11.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte do 
candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

11.4 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

11.5 — A entrega da candidatura deve ser efetuada através de carta 
registada com aviso de receção endereçada à Direção -Geral do Patri-
mónio Cultural, sita no Palácio Nacional da Ajuda, 1349 -021 Lisboa, ou 
ser entregue pessoalmente no Setor de Expediente e Arquivo, na mesma 
morada, Ala Norte, durante o horário normal de funcionamento (das 9h 
às 13:00h a das 14:00h às 18:00h).

11.6 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e assinado, no qual conste 

a residência, telefone, endereço eletrónico, bem como as funções que 
exerce e as que desempenhou anteriormente, com a indicação dos respeti-
vos períodos de permanência, assim como a formação profissional detida, 
referindo as ações de formação finalizadas e consideradas relevantes 
face à caraterização do posto de trabalho constante no ponto 6 do Aviso;

c) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das ações de 
formação frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu, 
período em que as mesmas decorreram e respetiva duração, relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito;
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e) Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
órgão ou serviço de origem do candidato, da qual conste, de forma inequí-
voca, a modalidade de vínculo jurídico de emprego público previamente 
estabelecida, a carreira e a categoria de que é titular, a posição e nível re-
muneratório em que se encontra posicionado, com indicação do respetivo 
valor, bem como a antiguidade na carreira e na Administração Pública 
e as três últimas avaliações de desempenho, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou sendo o caso, a indicação dos motivos de 
não avaliação em um ou mais anos, nos termos e para efeitos da alíneas d) 
do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

f) Declaração de conteúdo funcional, devidamente autenticada e 
atualizada, emitida pelo órgão ou serviço de origem, da qual conste 
a caraterização detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo trabalhador ou, estando o trabalhador 
em situação de requalificação, que por último ocupou.

11.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão mencionados nos pontos 9.1 e 9.3, bem como 
os indispensáveis para efetuar a avaliação do candidato, determina a 
exclusão do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11.8 — A não apresentação dos restantes documentos determina a não 
valorização dos factos ou situações que por eles deveriam ser comprova-
dos, salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir que 
a sua não apresentação se tenha devido a causas não imputáveis a dolo 
ou negligência do candidato. Neste caso, o júri pode, por sua iniciativa 
ou a requerimento do interessado, conceder um prazo suplementar para 
apresentação dos documentos.

12 — Métodos de Seleção:
12.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, con-

jugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, atentos a urgência do presente procedimento concursal, 
será utilizado, como único método de seleção obrigatório, a prova de 
conhecimentos (PC) ou a avaliação curricular (AC), consoante os casos 
previstos, respetivamente, no n.º 1 ou n.º 2 do referido artigo 36.º da 
LTFP, e como método de seleção facultativo, a entrevista profissional 
de seleção (EPS), com as seguintes ponderações:

a) PC (70 %) + EPS (30 %) — Para os candidatos nas condições 
referidas no n.º 1 do artigo 36.º da LTFP;

b) AC (70 %) + EPS (30 %) — Para os candidatos nas condições 
referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP.

12.2 — Os candidatos que reúnam as condições legalmente previstas 
para serem avaliados por avaliação curricular (AC), podem optar, por 
escrito, pelo afastamento deste método de seleção obrigatório e pela 
aplicação, em substituição, da prova de conhecimentos (PC).

12.3 — Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar a capacidade de 
análise crítica e a posse dos conhecimentos académicos e profissionais 
necessários ao exercício das funções a concurso. A prova tem caráter 
eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas.

12.4 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, reves-
tindo forma a escrita e efetuada em suporte de papel, de realização 
individual e com possibilidade de consulta, incidindo sobre conteúdos 
de enquadramento genérico e específico, diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas a que se reportam 
a legislação mencionada no ponto seguinte, incluindo as alterações 
legislativas que sobre eles tenham recaído e ou venham a recair até à 
data da realização da prova.

12.4.1 — Legislação recomendada para a realização da prova de 
conhecimentos:

Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio (Lei Orgânica da DGPC);
Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho (Estrutura nuclear da DGPC);
Despacho n.º 11142/2012, de 16 de agosto (Criação das unidades 

orgânicas flexíveis da DGPC);
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (aprova a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas).
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro (Bases da Contabilidade Pública);
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (Regime financeiro dos serviços 

e organismos da Administração Pública);
Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de setembro (Aprova o POCP);
Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro (Aprova o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC -AP);
Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 fevereiro (Regime jurídico dos códigos 

de classificação económica das receitas e das despesas públicas);
Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento Orça-

mental);
Decreto -Lei n.º 36/2015, de 09 março (Estabelece as normas de exe-

cução do Orçamento do Estado para 2015);

Lei n.º 22/2015, de 17 de Março (Lei dos compromissos atualizada);
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Regulamenta a Lei dos 

Compromissos);
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 

para 2015);
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro (Código do procedimento 

administrativo).

12.5 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada face às tarefas descritas no ponto 6 deste Aviso, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A AC tem caráter 
eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas.

12.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de 
forma objetiva e sistematizada, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS 
é pública e tem caráter eliminatório, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores, obtendo -se o resultado final através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

13 — A classificação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
até às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo 
com as fórmulas definidas no ponto 12.1 do presente Aviso.

13.1 — Consideram -se excluídos os candidatos que não compareçam 
ou que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, 
sendo o caso.

14 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento concursal tem a seguinte composição:

Presidente — Lia Isabel Coelho Ribeiro, Chefe de Divisão da Divisão 
de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e Património.

1.º Vogal Efetivo — Filomena de Lurdes Martins Ferreira, técnica 
superior da Divisão de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Fi-
nanceiros e Património.

2.º Vogal Efetivo — Lina Paula Rodrigues Marques Afonso, técnica 
superior da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo.

1.º Vogal Suplente — Sandra Carla Pina Dionísio, assistente técnica 
da Divisão de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e 
Património.

2.º Vogal Suplente — Pedro de Almeida Marques, técnico superior 
da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efetivo.

15 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que o solicitem.

16 — Notificação e exclusão dos candidatos:
16.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização 

dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

16.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, os candidatos excluídos em cada uma das 
fases do procedimento concursal serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria para a realização 
de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

16.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da DGPC e disponibi-
lizada na sua página eletrónica (www.patrimoniocultural.pt).

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação”.

18 — Critérios de ordenação preferencial:
18.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.
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18.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra referido.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será afixada em local visível e público das instalações da DGPC 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.patrimoniocultural.pt), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

20 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
respetiva publicação no Diário da República, na página eletrónica da 
DGPC (www.patrimoniocultural.pt) e em jornal de expansão nacional, 
por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da refe-
rida publicação.

22 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições atualizadas cons-
tantes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 12 -A/2008, de 28 
de fevereiro (normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º), 
Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, pela Constituição da 
República Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 de outubro de 2015. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

207683875 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11845/2015
Por acórdão proferido na ação administrativa especial de pretensão 

conexa com atos administrativos que sob o n.º 1187/04.9BEVIS correu 
termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, entretanto transi-
tado em julgado, foi o Ministério das Finanças condenado a efetivar o 
direito de ingresso na Administração Pública Portuguesa, nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 89 -F/98, de 13 de abril, de Maria Manuela 
Paulo Mota, trabalhadora oriunda do território de Macau, com efeitos 
reportados a 7 de novembro de 1999.

Considerando que, nos termos dos artigos 3.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 89 -F/98, o ingresso do pessoal civil que prestava serviço na Ad-
ministração do território de Macau, dependia de despacho conjunto 
do Ministro das Finanças e do membro do Governo responsável pela 
Administração Pública e operava através da afetação a um quadro tran-
sitório de pessoal, criado para o efeito junto da (ex) Direção -Geral da 
Administração Pública, no escalão 1 da categoria de ingresso na carreira 
correspondente à situação de que era titular em 1 de março de 1998 e 
para a qual reunisse as condições de provimento exigidas;

Considerando que, nos termos da orgânica do XIX Governo Consti-
tucional o membro do Governo responsável pela área da Administração 
Pública é a Ministra de Estado e das Finanças:

1 — Determino o ingresso na Administração Pública Portuguesa da 
trabalhadora Maria Manuela Paulo Mota e a sua afetação ao quadro 
transitório previsto no Decreto -Lei n.º 89 -F/98, de 13 de abril, com 
efeitos reportados a 7 de novembro de 1999.

2 — Sem prejuízo da prática dos demais atos e operações necessários 
à reconstituição hipotética atual da situação laboral da referida traba-
lhadora, e tendo presente a legislação vigente à data a que retroage o 
ingresso, a afetação é feita na seguinte situação jurídico -funcional: 

Nome Carreira Categoria Escalão/Índice 

Maria Manuela Paulo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar Administrativo . . . . . . . . . Auxiliar Administrativo   . . . . . . . . . . . . 1/115 

 9 de outubro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.
209017993 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 12215/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi determinada 

a consolidação da mobilidade, na categoria de Técnico Superior do 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, nos 
termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo 
sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, dos trabalhadores a seguir indicados: 

Nome PR NR Efeitos Serviço de origem 

Francisco José Porto Ribeiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ª 23 01 -09 -2015 DGTC 
Manuel de Jesus Pombinho Guimarães   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 01 -09 -2015 IPDJ, I. P. 

 1 de outubro de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.
209016689 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 11846/2015

Delegação e subdelegação de competências

Nos termos do artigo 44.º n.º 3 do Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA) e do artigo 62.º da lei geral tributária (LGT), bem como 
nos termos do despacho da Diretora Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série n.º 84, de 30 de 

abril de 2015, subdelego as competências que, neste despacho, me foram 
delegadas em conformidade com o que a seguir se indica:

Subdelegações
No chefe de divisão de Tributação e Justiça Tributária em regime 

de substituição, o licenciado em Direito, Sérgio Augusto Gonçalves 
Mestre, TAT de nível 2:

1 — Subdelego, ao abrigo da autorização expressa no n.º 2 alínea a), 
do Despacho n.º 4371/2015, as competências referidas nas alíneas c) 
do n.º 1.1.1, bem como as referidas nas alíneas f) do n.º 1.1.2 e nas 


